
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.151 - SP (2016/0106086-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ATLAS COPCO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO COELHO ATIHÉ E OUTRO(S) - SP092752 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - 

PB000000C
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. PROVA DE SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE 
FORENSE JUNTADA A DESTEMPO. DECISÃO MANTIDA.
1. Decisão da Presidência que reconheceu a intempestividade do agravo 
em recurso especial.
2. O documento comprobatório da suspensão de expediente forense na 
origem só foi juntado aos autos após o protocolo do agravo regimental, 
não sendo possível considerar as razões do primeiro agravo regimental, 
com os documentos trazidos no novo envio eletrônico. Preclusão 
consumativa aferida.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto por Atlas Copco Brasil Ltda. contra decisão da Presidência que não 

conheceu do agravo em recurso especial por intempestividade.

A agravante aduz a existência de feriado municipal, trazendo aos autos 

cópia do Diário Oficial da Cidade de São Paulo/2007.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar nos termos da decisão agravada:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi intimada 
da decisão agravada em 22/01/2016, sendo o agravo somente interposto 
em 04/02/2016.
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto 
fora do prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 544, caput, do 
CPC/1973.
Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de feriado 
local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do recurso 
que pretende seja conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
527.290/MG, 2.ª Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.
Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de Processo 
Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi 
realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, nos termos do 
Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, 
correspondente ao art. 557, caput, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da 
Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.

O documento comprobatório da suspensão de expediente forense na 

origem (Certidão n. 138/2016, do TRF da 3ª Região; e-STJ, fl. 635) só foi juntado aos 

autos após o protocolo do agravo regimental, não sendo possível – pela preclusão 

consumativa – considerar as razões do primeiro agravo regimental (Petição AgInt 

00384594), com os documentos trazidos no novo envio eletrônico (Petição AgInt 

00384595), como quer a agravante.

Assim, com razão a parte contrária: "apenas o primeiro agravo interno 

interposto e somente os documentos a ele anexados podem ser analisados, devendo 

as demais petições de agravo interno e os documentos que as instruem serem 

desconsiderados. Assim sendo, vê-se que a legislação anexada a esse primeiro 
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agravo interno data do ano de 2007, sem haver prova inequívoca de sua atual vigência" 

(e-STJ, fl. 651).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0106086-4 AREsp 913.151 / SP

Números Origem:  00454842819954036100  200103990170150  454842819954036100  684212  9500454840

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ATLAS COPCO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO COELHO ATIHÉ E OUTRO(S) - SP092752 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - PB000000C

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Compensação 
com Apólices da Dívida Pública

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ATLAS COPCO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO COELHO ATIHÉ E OUTRO(S) - SP092752 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - PB000000C

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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